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Brasília, 10 de setembro de 2018.

MARCOS PROCESSUAIS

NUP
Crédito de

Multa (SIGEC)

Auto de
Infração

(AI)

Nota
Fiscal

 

Data da
Infração

Lavratura
do AI

Notificação
do AI 

Defesa
Prévia

Decisão de
Primeira
Instância 

(DC1)

Notificação
da DC1 

Multa
aplicada

em
Primeira
Instância

Recurso

00058.096495/2012-
41 650278154 001834/2012 1147 28/12/2009 13/12/2012 24/12/2012 14/01/2013 30/09/2014 02/10/2015 R$

4.000,00 13/10/2015

00058.096495/2012-
41 650279152 001834/2012 0004 16/12/2010 13/12/2012 24/12/2012 14/01/2013 30/09/2014 02/10/2015 R$

4.000,00 13/10/2015

Enquadramento: Art. 302, inciso III, alínea "u", da Lei n° 7.565, de 19/12/1986 c/c artigo 22 das
Instruções Reguladoras para Autorização e Funcionamento de Empresas de Táxi Aéreo e de
Serviço Aéreo Especializado, aprovadas pela Portaria nº 190/GC-5, de 20/03/2001.

Infração:  Deixar de discriminar, nas notas fiscais emitidas, o tipo de serviço realizado e as
marcas de nacionalidade e matricula (prefixo) da aeronave empregada.

1. INTRODUÇÃO

1.1. Trata-se de recurso interposto pelo interessado em desfavor da decisão proferida no curso
do processo administrativo sancionador discriminado no quadro acima, que dispõe os marcos relevantes
para o trâmite e a regularidade processual. O Auto de Infração, de numeração e capitulação em epígrafe,
deu início ao presente feito ao descrever que o interessado, FLY PROPAGANDA AEREO LTDA,
descumpriu norma que dispõe sobre serviços aéreos ao deixar de discriminar, nas notas fiscais emitidas, o
tipo de serviço realizado e as marcas de nacionalidade e matricula (prefixo) da aeronave empregada.��

2. HISTÓRICO

2.1. Relatórios de Fiscalização - RF - A fiscalização descreve as circunstâncias da
constatação das infrações e reitera a descrição das ocorrências que motivaram a decisão pela lavratura dos
presentes AI. Anexou ainda documentos que consubstanciam as práticas infracionais (NF 1147 de
28/12/2009 e NF 00000004 de 16/12/2010).

2.2. Defesa Prévia - Devidamente notificado em 24/12/2012, o interessado apresentou defesa
prévia tempestiva, oportunidade em que expôs suas razões de defesa e requereu revogação das autuações.

2.3. Decisão de Primeira Instância - DC1 - Em decisão motivada, o setor competente afastou
as razões da defesa e considerou configuradas duas infrações à legislação vigente, uma para cada Nota
Fiscal em que deixou de discriminar o prefixo da aeronave utilizada na prestação dos serviços, capituladas
no artigo 302,  inciso "III", alínea "u", do CBA. Aplicou-se sanção de multa no patamar mínimo, no valor
de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), para cada uma das duas infrações constantes dos presentes autos, com
fundamento no Anexo II, da Resolução ANAC nº 25, de 2008, ausentes circunstâncias agravantes e
presente circunstância atenuante de ausência de penalidade no ano anterior, nos termos dos parágrafos do
art. 22 da Resolução ANAC nº 25, de 2008, sendo gerados os créditos de multa em epígrafe.

2.4. Recurso - Devidamente notificado da DC1, o interessado interpôs o recurso ora em
análise, tempestivo, cujas razões serão tratadas a seguir.

2.5. Vieram os autos conclusos para análise.

2.6. É o breve relato.

3. PRELIMINARES

3.1. Da regularidade processual  - Considerados os marcos apontados no início desta análise,
acuso regularidade processual nos presentes feitos, eis que preservados todos os direitos constitucionais
inerentes ao interessado, bem como respeitados os princípios da Administração Pública, em especial
contraditório e ampla defesa. Julgo, pois, os processos aptos para receber a decisão de segunda instância
administrativa por parte desta Assessoria de Julgamento de Autos em Segunda Instância - ASJIN.

4. FUNDAMENTAÇÃO: MÉRITO E ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES DO
INTERESSADO

4.1. Da fundamentação da matéria e da materialidade infracional - A peça da
DC1, devidamente motivada e fundamentada pelo decisor competente, confirmou, de forma clara e
objetiva, a materialidade infracional imputada ao interessado pela fiscalização.

4.2. Restou comprovado, de fato, com base na documentação probatória constante dos autos do
processo, que a Interessada deixou de discriminar os prefixos e matrículas das aeronaves em sua notas
fiscais, conforme determina o disposto no art. 22 da Portaria n° 190/GC-5, de 20 de março de 2001, c/c a
alínea “u” do inciso III do art. 302 do CBA, Lei n° 7.565, de 19/12/1986, que dispõe o seguinte:

Art. 302. A multa será aplicada pela prática das seguintes infrações:

(...)
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III - infrações imputáveis à concessionária ou permissionária de serviços aéreos:

(...)

u) infringir as Condições Gerais de Transporte, bem como as demais normas que dispõem sobre
os serviços aéreos.

4.3. Conforme os autos, a Empresa deixou de discriminar o prefixo da aeronave em notas
fiscais, infringindo, desta forma, o artigo 22 da Portaria n° 190/GC-5, norma que dispõe sobre serviços
aéreos. Dessa forma, o fato exposto se enquadra ao descrito no referido dispositivo.

4.4. A Lei n° 7.565, de 19/12/1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica), prevê:

TÍTULO VI

Dos Serviços Aéreos

CAPÍTULO I

Introdução

Art. 174. Os serviços aéreos compreendem os serviços aéreos privados (artigos 177 a 179) e os
serviços aéreos públicos (artigos 180 a 221).

Art. 175. Os serviços aéreos públicos abrangem os serviços aéreos especializados públicos e os
serviços de transporte aéreo público de passageiro, carga ou mala postal, regular ou não regular,
doméstico ou internacional.

§ 1° A relação jurídica entre a União e o empresário que explora os serviços aéreos públicos
pauta-se pelas normas estabelecidas neste Código e legislação complementar e pelas condições
da respectiva concessão ou autorização.

(...)

CAPÍTULO III

Serviços Aéreos Públicos

SEÇÃO I

Da Concessão ou Autorização para os Serviços Aéreos Públicos

Art. 180. A exploração de serviços aéreos públicos dependerá sempre da prévia concessão,
quando se tratar de transporte aéreo regular, ou de autorização no caso de transporte aéreo não
regular ou de serviços especializados.

Art. 181. A concessão somente será dada à pessoa jurídica brasileira que tiver:

I - sede no Brasil;

II - pelo menos 4/5 (quatro quintos) do capital com direito a voto, pertencente a brasileiros,
prevalecendo essa limitação nos eventuais aumentos do capital social;

III - direção confiada exclusivamente a brasileiros.

§ 1° As ações com direito a voto deverão ser nominativas se se tratar de empresa constituída sob
a forma de sociedade anônima, cujos estatutos deverão conter expressa proibição de conversão
das ações preferenciais sem direito a voto em ações com direito a voto.

§ 2° Pode ser admitida a emissão de ações preferenciais até o limite de 2/3 (dois terços) do total
das ações emitidas, não prevalecendo as restrições não previstas neste Código.

§ 3° A transferência a estrangeiro das ações com direito a voto, que estejam incluídas na margem
de 1/5 (um quinto) do capital a que se refere o item II deste artigo, depende de aprovação da
autoridade aeronáutica.

§ 4° Desde que a soma final de ações em poder de estrangeiros não ultrapasse o limite de 1/5 (um
quinto) do capital, poderão as pessoas estrangeiras, naturais ou jurídicas, adquirir ações do
aumento de capital.

Art. 182. A autorização pode ser outorgada:

I - às sociedades anônimas nas condições previstas no artigo anterior;

II - às demais sociedades, com sede no País, observada a maioria de sócios, o controle e a direção
de brasileiros.

4.5. A seu turno a Portaria n° 190/GC-5, de 20 de março de 2001, que dispõe sobre as
Instruções Reguladoras para Autorização e Funcionamento de Empresas de Táxi Aéreo e de Serviço
Aéreo Especializado, em seu art. 22, dispõe:

Art. 22. A administração das empresas que exploram os serviços de táxi aéreo e os serviços aéreos
especializados deverá discriminar, nas notas fiscais emitidas, o tipo de serviço realizado e o
prefixo da aeronave empregada

4.6. Conforme instrução dos autos, o interessado foi autuado por ter deixado de discriminar, nas
notas fiscais emitidas, as marcas de nacionalidade e matricula (prefixo) da aeronave empregada na
prestação dos serviços, descumprindo assim norma que dispõe sobre serviços aéreos, ficando
comprovada a materialidade infracional imputada ao interessado pela fiscalização, restando configurada a
prática de infração à legislação vigente, em especial ao que estabelece o artigo 302, inciso III, alínea "u",
do CBA.

4.7. Das razões recursais - O interessado interpôs recurso tempestivo nesta Agência,
oportunidade em que alega:

4.8. Nulidade Processual e vício de legalidade - a empresa autuada foi tipificada pela
fiscalização como sendo concessionária ou permissionária e não autorizatária do serviço público - Quanto
a esse argumento, o órgão de assessoramento jurídico desta autarquia especial, Procuradoria Federal junto
à ANAC (PF-ANAC), por meio do Parecer 550/2012/PF-ANAC/PGF/AGU, aprovado pelo então
Procurador-Geral em 23/10/2012, elucidou:

"2.3 No que condiz com a interpretação do artigo 302 da Lei nº 7.565/86, para fins de
enquadramento de condutas infracionais, frisa-se, inicialmente, a necessidade de se observar a
forma como estruturada a redação do dispositivo legal. De se atentar, primeiramente, ao fato de
os preceitos do citado artigo terem sido subdivididos em seis incisos, os quais preconizam que:

 

Art. 302. A multa será aplicada pela prática das seguintes infrações:

I - infrações referentes ao uso das aeronaves:

(...)

II - infrações imputáveis a aeronautas e aeroviários ou operadores de aeronaves:

(...)

III - infrações imputáveis à concessionária ou permissionária de serviços aéreos:

(...)

IV - infrações imputáveis a empresas de manutenção, reparação ou distribuição de aeronaves e
seus componentes:
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(...)

V - infrações imputáveis a fabricantes de aeronaves e de outros produtos aeronáuticos:

(...)

VI - infrações imputáveis a pessoas naturais ou jurídicas não compreendidas nos grupos
anteriores:

(...)

 

2.4 Consoante se infere dos termos da norma transcrita acima, o inciso I refere-se a infrações
relacionadas ao uso de aeronaves, não vinculando as condutas descritas em suas alíneas a
qualquer sorte de autor. Os incisos II, III, IV e V, por sua vez, elencam os possíveis autores das
condutas previstas em suas alíneas, referindo-se estas, respectivamente, a aeronautas, aeroviários
ou operadores, concessionárias ou permissionárias5 [leia-se autorizatárias, conforme explicação

veiculadas nos parágrafos 2.30 e 2.31] de serviços aéreos, empresas de manutenção, reparação ou
distribuição de aeronaves e seus componentes e fabricantes de aeronaves e de outros produtos
aeronáuticos. O inciso VI, por fim, estabelece rol residual de autores de condutas infracionais ao
prever infrações imputáveis a pessoas naturais ou jurídicas não compreendidas nos incisos
anteriores.

2.5 Referida norma, portanto, ao enumerar ações e omissões juridicamente relevantes para fins de
apuração administrativa, correlaciona tais condutas, com exceção das previstas no inciso I, a
sujeitos determinados, vinculando-as à determinação de sua autoria, ou seja, estabelece infrações
próprias que só podem ser praticadas por certas pessoas. Dessa forma, necessários se faz
identificar aqueles a que se refere o dispositivo.

[...]

2.16 No tocante ao conceito de operador de aeronave, o artigo 123 da Lei 7.565/1986 preconiza
que:

 

Art. 123. Considera-se operador ou explorador de aeronave:

I - a pessoa jurídica que tem a concessão dos serviços de transporte público regular ou a
autorização dos serviços de transporte público não regular, de serviços especializados ou de táxi-
aéreo;

II - o proprietário da aeronave ou quem a use diretamente ou através de seus prepostos, quando se
tratar de serviços aéreos privados;

III - o fretador que reservou a condução técnica da aeronave, a direção e a autoridade sobre a
tripulação;

IV - o arrendatário que adquiriu a condução técnica da aeronave arrendada e a autoridade sobre a
tripulação.

 

2.17 Consoante estabelece o dispositivo supratranscrito, reputam-se operadores ou exploradores
de aeronaves o concessionário de serviços de transporte público regular ou autorizatário de
serviços de transporte público não regular, de serviços especializados ou de táxi aéreo, o
proprietário ou a pessoa que use, diretamente ou por meio de prepostos, a aeronave para a
prestação de serviços aéreos privados, o fretador que mantenha a condução técnica da aeronave,
a direção e a autoridade sobre a tripulação; e, o arrendatário que assuma a condução técnica da
aeronave e a autoridade sobre a tripulação.

2.18 Pressupõe, destarte, a especificação do operador/explorador, a determinação do conceito de
concessionário e autorizatário de serviços aéreos públicos, de proprietários e usuários de
aeronaves empregadas na prestação de serviços aéreos privados, de fretador de aeronave e de
arrendatário de aeronave.    

[...]

2.30 No que tange aos sujeitos previstos no inciso III do artigo 302 do aludido diploma legal, ou
seja, "concessionária ou permissionária de serviços aéreos", imperioso se faz destacar,
primeiramente, a impropriedade técnica do texto legal, consistente na utilização do termo
"permissionária". Conforme referido acima, os artigos 175, parágrafo 1º e 180 estabelecem que a
prestação de serviços aéreos públicos depende de prévia concessão ou autorização. O artigo 178
do Código Brasileiro de Aeronáutica, a seu turno, estabelece não necessitarem de autorização os
proprietários e operadores de aeronaves destinadas a serviços aéreos privados, sem fins
comerciais, para a realização de suas atividades aéreas. Dessa forma, a outorga de serviços aéreos
apenas se dá na hipótese de serviços aéreos públicos e por meio de concessão ou autorização,
podendo os outorgados, portanto, figurarem tão-somente como concessionários ou autorizatários
de serviços aéreos.

2.31 Destarte, o inciso III do artigo 302 da Lei 7.565/1986 deve, em verdade, ser lido como
referente às "infrações imputáveis à concessionárias ou autorizatárias de serviços aéreos",
cuja identificação já foi abordada quando da análise da definição de operador de aeronave."
(destacamos)

4.9. Portanto, conclui-se que a tipificação da infração administrativa imputada ao recorrente é
adequada, rebatido, assim, tal argumento de defesa.

4.10. Vício de competência na constituição do crédito - A decisão proferida não cumpre todas as
formalidades exigidas vez que não precisa o tempo de duração da delegação de competência conferida ao
agente decisor - Acerca de tal alegação, tem-se que a ANAC editou em 11 de dezembro de 2013 a
Portaria ANAC nº 3.249, pela qual o Superintendente competente delega ao agente público signatário da
decisão condenatória de primeira instância os poderes específicos para a prática do ato decisório.

4.11. Ressalto que, diferente do que sugere a autuada, o normativo especifica as matérias e
poderes transferidos e foi veiculada em boletim de acesso público. Assim, entendo que o argumento não
mereça prosperar.

4.12. Legalidade, segurança jurídica e boa-fé - divergência quanto ao número de infrações
cometidas - Quanto a tal alegação, vejamos: as infrações se deram em 28/12/2009 e 16/12/2010. A
Resolução ANAC nº. 25, que trata sobre o processo administrativo para a apuração de infrações e
aplicação de penalidades, no âmbito da competência da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC,
entrou em vigor em 25/04/2008, e, em seu art. 10, com a redação então em vigor, assim dispunha, in
verbis:

Art. 10. Para cada infração constatada pelo agente da autoridade de aviação civil será lavrado um
AI e instaurado o respectivo processo administrativo.

Parágrafo único. No caso de infração decorrente do transporte aéreo público regular, da qual
resulte reclamação de mais de um passageiro com reserva confirmada para o mesmo voo, poderá
ser aberto um único processo administrativo para todas as reclamações, considerando-se para
efeitos de agravante o número de reclamações recebidas.

4.13. No entanto, a Procuradoria Federal Junto à ANAC já se manifestou anteriormente, no seu
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Parecer nº.206/2012/PF-ANAC/PGF/AGU, a respeito de Autos de Infração que registrem, em suas
descrições objetivas, a ocorrência de mais de um ato infracional, reputando descabida a anulação do Auto
de Infração por questão meramente formal que não gera prejuízo aos interessados, para fins de lavratura
de outros Autos de Infração, visando à apuração dos mesmos fatos já objeto do ato praticado.

4.14. Cumpre acrescentar que redação posterior da Resolução ANAC nº. 25/2008, dada pela
Resolução ANAC nº. 306, de 25/02/2014 (com vigência a partir de 30/03/2014), encampou este
entendimento, registrando, no § 2º do art. 10, o seguinte:

§ 2º Havendo indícios da prática de duas ou mais infrações relacionadas a um mesmo contexto
probatório ou cuja prova de uma possa influir na prova de outra(s), será lavrado um único Auto
de Infração, para a apuração conjunta dos fatos conexos, mediante a individualização objetiva de
todas as condutas a serem perquiridas e das normas infringidas.

4.15. É fato que a apuração conjunta de infrações conexas não pode servir para minorar a
penalidade aplicada, colocando-a em patamar inferior ao que seria atingido no caso do processamento
individualizado. Tal entendimento ficou explicitado na nova redação da Resolução ANAC nº. 25, art. 10,
§ 3º:

§ 3º Na hipótese do parágrafo anterior, a apuração conjunta dos fatos não implicará a utilização
de critério de dosimetria distinto do estabelecido no Título III para a imposição de penalidades,
devendo os atos decisórios que cominar em sanções, aplicá-las, de forma individualizada, pela
prática de cada uma das infrações cometidas.

4.16. Assim sendo, não cabe o pedido de nulidade da Decisão recorrida em virtude da
pluralidade de sanções (duas infrações) em um único Auto de Infração, sendo perfeitamente válidas as
02 (oito) multas no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais).

4.17. Bis in idem - aplicação de duas sanções pelo mesmo fato - Cumpre registrar que o princípio
de vedação ao bis in idem não possui previsão constitucional expressa, embora seja reconhecido, de
modo implícito, como decorrência direta dos princípios da legalidade, da tipicidade e do devido processo
legal no texto da Constituição Federal de 1988.

4.18. Não se pode afirmar que a garantia do non bis in idem impossibilite o legislador, ou quem
lhe faça as vezes, de atribuir mais de uma sanção, administrativa ou não, a uma mesma conduta. Para
Mello (2007, p. 212 - MELLO, Rafael Munhoz de. Princípios constitucionais de Direito
Administrativo Sancionador: as sanções administrativas à luz da Constituição Federal de 1988. São
Paulo: Malheiros, 2007):

[...] o princípio do non bis in idem, por outro lado, não veda ao legislador a possibilidade de
atribuir mais de uma sanção administrativa a uma mesma conduta. Foi afirmado acima que a
sanção que atende ao princípio da proporcionalidade é a prevista no ordenamento jurídico: o
legislador, observadas as normas constitucionais, define as medidas sancionadoras adequadas
e proporcionais para cada situação de fato. Se estabelece a lei formal múltiplas sanções para
uma mesma conduta, são elas as sanções adequadas e proporcionais, não sendo sua aplicação
ofensiva ao princípio do non bis in idem.

4.19. Nada obsta, então, que ato normativo estipule a acumulação de sanções administrativas ou
de sanções administrativas com outras consequências, como sanções penais e compensações civis, por
exemplo (VITTA, 2003, p. 115 - VITTA, Heraldo Garcia. A Sanção no Direito Administrativo. São
Paulo: Malheiros, 2003, p. 115). Vitta (2003, p. 119) reconhece a possibilidade de "ser imposta mais de
uma penalidade administrativa ao infrator ou responsável, quando ocorre descumprimento de um mesmo
dever, porém, explicitamente, a norma determina a imposição, concomitante, de diferentes penalidades
administrativas".

4.20. Neste sentido, a Resolução ANAC 25/2008, em seu art. 10º, §§ 2º 3º, já transcritos
anteriormente, registra expressamente que mesmo diante de duas ou mais infrações num mesmo contexto
probatório – e diante da apuração conjunta dos fatos, deverá a Administração considerá-las de forma
individualizada, inclusive no tocante aos critérios de imposição de penalidades e dosimetria.

4.21. Dessa forma, não se vislumbra possibilidade de o argumento da defesa prosperar, uma vez
que a norma que dispõe sobre o processo administrativo para a apuração de infrações e aplicação de
penalidades, no âmbito da Agência, explicita a necessidade de tratativa individualizada de cada uma das
condutas infracionais.

4.22. No caso em tela resta claro tratar-se do cometimento de uma mesma conduta, porém em
momentos distintos, tendo inclusive as provas acostadas aos autos configurado o cometimento das duas
infrações imputadas o que determina a imposição, concomitante, de duas penalidades administrativas.

4.23. Auto-tutela - possibilidade da Administração arquivar os autos - Requer, por fim, o
arquivamento do auto de infração em análise, pelos vícios apontados em defesa e recurso.

4.24. Entretanto, como bem observa a fiscalização e, posteriormente a competente unidade
decisora em primeira instância, tem-se que a documentação apresentada configura de modo inequívoco o
cometimento pela interessada das infrações imputadas, de forma que as razões do recurso e não lograram
afastar as práticas infracionais atribuídas ao interessado, as quais restaram configuradas nos termos
aferidos pela fiscalização.

 

5. DA DOSIMETRIA DA SANÇÃO

5.1. Verificada a regularidade da ação fiscal, há que se averiguar a propriedade do valor da
multa aplicada como sanção administrativa ao ato infracional imputado. O CBA dispõe, em seu art.
295 que a multa será imposta de acordo com a gravidade da infração. Nesse sentido, o art. 20 da
Resolução ANAC nº 25/2008 dispõe que o valor da multa será aplicado de acordo com o previsto nas
tabelas constantes dos seus anexos, sendo que as infrações ao art. 302, III, "u", do CBA (Anexo II) têm
previsão de penalidade pecuniária de multa na seguinte dosimetria: R$ 4.000,00 (quatro mil reais) no
patamar mínimo;  R$ 7.000,00 (sete mil reais) no patamar intermediário; e R$ 10.000,00 (dez mil reais) no
patamar máximo.

5.2. Em respeito ao art. 57 da IN nº 08/2008, a multa será calculada a partir do valor
intermediário, consideradas a ocorrência das circunstâncias agravantes e atenuantes, nos termos do art. 22
da Resolução ANAC nº 25/2008. 

5.3. Nos presentes casos, a DC1 aplicou a pena de multa no patamar mínimo por entender que
não há circunstâncias agravantes a considerar e que é aplicável a circunstância atenuante pela inexistência
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de aplicação de penalidades no último ano. Este decisor, concorda com a dosimetria adotada em sede de
primeira instância.

5.4. Para o reconhecimento da circunstância atenuante prevista no artigo 22, § 1°, inciso I da
Resolução ANAC no 25/2008 (“o reconhecimento da prática da infração”) entende-se que o ente
regulado deve reconhecer não só a prática do ato, mas também o fato de que essa conduta infringiu norma
de competência da Autoridade de Aviação Civil, o que não se deu nos autos do processo. Dessa forma,
deve ser afastada a sua incidência.

5.5. Da mesma forma, entende-se que a Interessada não demonstrou, nos autos, ter adotado
voluntariamente qualquer providência eficaz para amenizar as consequências da infração. Repare-se que
nenhuma medida que configure um dever pode ser fundamento para a aplicação dessa atenuante, prevista
no artigo 22, § 1°, inciso II.

5.6. Para a análise da circunstância atenuante prevista no inciso no artigo 22, § 1°, inciso III (“a
inexistência de aplicação de penalidades no último ano”), é necessária pesquisa para identificar a eventual
existência de sanção aplicada ao ente regulado nos períodos de um ano encerrados em 28/12/2009 e
16/12/2010 – que são as datas das infrações ora analisadas.

5.7. Em pesquisa no Sistema Integrado de Gestão de Créditos – SIGEC dessa Agência, ora
anexada a essa análise (Anexo 2208555), ficou demonstrado que não há penalidade anteriormente
aplicada à Autuada nessa situação. Deve ser considerada, assim, essa circunstância atenuante como causa
de diminuição do valor da sanção.

5.8. Quanto à existência de circunstância agravante, não se vê, nos autos, qualquer elemento
que configure hipótese prevista no § 2° do artigo 22 da Resolução ANAC no 25/2008.

5.9. Dada a ausência de circunstâncias agravantes aplicáveis ao caso e a presença de atenuante,
sugere-se que a penalidade a ser aplicada seja quantificada em R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para cada
uma das infrações imputadas, que é o valor mínimo previsto, à época dos fatos, para a hipótese da letra
"u" da Tabela III (INFRAÇÕES IMPUTÁVEIS À CONCESSIONÁRIA OU PERMISSIONÁRIA DE
SERVIÇOS AÉREOS) do Anexo II da Resolução ANAC nº 25/2008.

5.10. Da sanção a ser aplicada em definitivo - Quanto ao valor da multa aplicada pela decisão
de primeira instância administrativa de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), para cada uma das infrações
cometidas, temos que apontar a sua regularidade, por estar dentro dos limites impostos, à época, pela
Resolução ANAC nº. 25/08.

6. CONCLUSÃO

6.1. Pelo exposto, consideradas as atribuições a mim conferidas pela Portarias da ANAC de nº
751, de 07/03/2017 e 1518, de 14/05/2018, e com lastro no art. 17-B da Resolução ANAC nº 25/2008 e
competências ditadas pelo art. 30 do Regimento Interno da ANAC, Resolução n 381/2016, DECIDO
por CONHECER DO RECURSO, recebendo-o em seu efeito suspensivo e NEGAR-LHE
PROVIMENTO, MANTENDO-SE, assim, todos os efeitos da decisão prolatada pela autoridade
competente da primeira instância administrativa em desfavor do INTERESSADO, de 02 (duas) multas no
valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) cada, totalizando R$ 8.000,00, que consistem os créditos de
multa dispostos no quadro abaixo, pelas infrações descrita no Auto de Infração nº 001834/2012 que
deu início ao presente processo administrativo sancionador:

NUP Crédito de Multa (SIGEC)

00058.096495/2012-41 650278154

00058.096495/2012-41 650279152

6.2. À Secretaria.

6.3. Notifique-se.

6.4. Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Cassio Castro Dias da Silva, Técnico(a) em
Regulação de Aviação Civil, em 10/09/2018, às 18:30, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sistemas.anac.gov.br/sei/autenticidade, informando o código verificador 2206919 e o
código CRC 5A516D4C.

Referência: Processo nº 00058.096495/2012-41 SEI nº 2206919

Decisão Monocrática de Segunda Instância 1954 (2206919)         SEI 00058.096495/2012-41 / pg. 5

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sistemas.anac.gov.br/sei/autenticidade

	Decisão Monocrática de Segunda Instância 1954 (2206919)

